Decreto n° 12075/2025
fl. nº 2

D E C R E T O  Nº 1 2 0 8 7
De 09 de setembro de 2025

Determina o pagamento do auxílio-alimentação, instituído pela Lei nº 4.242, de 26 de novembro de 2021, em folha, durante o prazo que especifica, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, conforme dispõe a alínea “a” do inciso I do artigo 123 da Lei Orgânica do Município, e

Considerando a Lei nº 4.242, de 26 de novembro de 2021, que instituiu o auxílio-alimentação a todos os servidores, empregados públicos, servidores contratados por excepcional interesse público, agentes políticos nomeados ou designados e ocupantes de cargo em comissão municipais e ativos, no âmbito da Administração Direta, Autarquias e Fundação Pública do Município de Campo Mourão;
Considerando que o Município de Campo Mourão firmou com a empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S/A o Contrato Administrativo nº 006/2022, que tem por objeto a administração, gerenciamento e fornecimento de cartão magnético de auxílio-alimentação para servidores, empregados municipais, contratados por excepcional interesse público, agentes políticos nomeados ou designados, e ocupantes de cargos em comissão ativos a partir de 2022;

Considerando que dentre as obrigações da contratada BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S/A tem-se a de (i) executar os serviços em perfeitas condições, utilizando a melhor técnica em estrita obediência a legislação vigente, (ii) efetuar o pagamento à empresas credenciadas, e (iii) possuir rede de estabelecimentos credenciados e ativos para aceitação dos cartões, sendo 12 (doze) estabelecimentos para alimentação e 5 (cinco) para refeição (cláusula oitava);

Considerando que desde o dia 02/09/2025 vários estabelecimentos credenciados, especialmente os de maior procura, afixaram em local interno de grande visibilidade um comunicado informando que não estavam aceitando cartão BK Bank, gerando insegurança e transtornos aos servidores públicos do Município de Campo Mourão;

Considerando que alguns estabelecimentos credenciados informaram à municipalidade que possuem créditos junto à BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S/A, e justificaram que a não aceitação dos cartões BK Bank nos últimos dias se deu em virtude desses saldos devedores em aberto, e afirmaram que enquanto não houver quitação por parte da empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S/A os cartões não serão aceitos;
Considerando que os servidores públicos do Município de Campo Mourão estão impossibilitados de usufruir do seu auxílio-alimentação;
Considerando a Notificação Extrajudicial enviada pelo Município de Campo Mourão à empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S/A em 04/09/2025, dando-lhe o prazo de 3 (três) dias úteis para promover o restabelecimento dos serviços em todos os estabelecimentos credenciados no Município de Campo Mourão;
Considerando a Contranotificação enviada pela empresa BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S/A ao Município de Campo Mourão em 08/09/2025, na qual não foi informado um prazo específico para o restabelecimento dos serviços pelos credenciados;
Considerando que o auxílio-alimentação é verba de caráter alimentar devida a todos os servidores, empregados públicos, servidores contratados por excepcional interesse público, agentes políticos nomeados ou designados e ocupantes de cargo em comissão municipais e ativos, no âmbito da Administração Direta, Autarquias e Fundação Pública do Município de Campo Mourão;
Considerando o contido no processo administrativo nº 45406/2025;

D E C R E T A

Art. 1º O auxílio-alimentação, instituído pela Lei nº 4.242, de 26 de novembro de 2021, deverá ser pago em folha a todos os beneficiários, observando-se as regras deste Decreto.

Parágrafo único. O pagamento a que se refere o caput deste artigo deverá ocorrer até que o problema com os cartões do auxílio-alimentação seja solucionado.

Art. 2º Com relação a eventuais saldos existentes nos cartões BK Bank dos servidores, empregados públicos, contratados, agentes políticos e comissionados:

I - A Gerência de Recursos Humanos deverá relacionar todos os beneficiários do auxílio-alimentação e seus respectivos saldos em cartão na presente data, referente a competência de agosto de 2025;
II - A Gerência de Recursos Humanos também deverá fazer uma relação dos beneficiários que possuem saldos acumulados em seus cartões referente às competências anteriores a agosto de 2025;
III - Os valores relacionados, conforme incisos I e II acima, deverão ser pagos aos beneficiários em folha.
Art. 3º As Secretarias Municipais de Administração e de Finanças e Orçamento, e Procuradoria Geral, deverão praticar todos os atos administrativos legais e necessários para executar as ações previstas neste Decreto.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “10 DE OUTUBRO”

Campo Mourão, 09 de setembro de 2025
João Douglas Fabrício
Prefeito Municipal
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